VOTO EM SEPARADO  AO PROJETO DE LEI Nº 707, DE 2019
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
​De autoria do Deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito do Estado de São Paulo.      
​A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
​Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável com emenda, proposta pelo relator Deputado Heni Ozi Cukier, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.
Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Carlos Giannazi, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Com todo respeito ao voto do nobre relator, entendemos que a jurisprudência apontada em seu parecer (RE 888.815 RS) confirma a constitucionalidade do homeschooling, bastando apenas a criação de arcabouço legal complementar da matéria em questão, conforme o voto vencedor proferido pelo Exmo. Ministro Alexandre de Moraes.
Apesar do não acolhimento da pretensão deduzida pelo particular naquele caso concreto, depreende-se da leitura do texto consolidado do acórdão que a Constituição tem por objetivo colocar a família e o Estado juntos, como os pilares de sustentação, para se alcançar uma educação de qualidade para as futuras gerações, sobretudo pelo fato de que a Educação não é de fornecimento exclusivo do Poder Público.
Destarte, ainda que tenha sido divulgada notícia de que o instituto do homeschooling teria sido afastado pelo Supremo Tribunal Federal, a interpretação que deve ser feita, com todo respeito aos entendimentos diversos, é no sentido de que o tema carece apenas de regulamentação complementar.
Ressalta-se que, mesmo com o voto vencido, o Ministro Relator do RE, Luís Roberto Barroso, votou no sentido do provimento do recurso, considerando constitucional a prática de ensino domiciliar a crianças e adolescentes, em virtude da sua compatibilidade com as finalidades e os valores da educação infanto-juvenil, expressos na Constituição de 1988. Em seu voto, o Ministro inclusive propôs algumas regras de regulamentação da matéria, com base em limites constitucionais.
Diante do cenário jurídico apresentado pelo Supremo Tribunal Federal, podemos concluir que a implementação do sistema de homeschooling, ao menos enquanto não houver regulamentação própria pelo Legislador Federal, poderá ser deflagrada em âmbito Estadual em virtude da competência legislativa concorrente (art. 24 da Constituição c/c art. 30, I e II).
De fato, sendo criada norma estadual ou municipal regulamentando a matéria, esta passa a ser considerada norma especial e suplementar, excepcionando dentro de seu espaço legítimo a regra geral federal.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 707, de 2019, com emenda apresentada pela CCJR.
  Sala das Comissões, em
Deputado Bruno Ganem
